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Congresso Nacional da Esclerose Múltipla 2021 
 

Emprego e Formação Contínua das Pessoas 
 

 com Doença/Deficiência | Sessão Paralela 01 
 

 3 de dezembro de 2021 
 

Intervenção do Presidente da CIP, António Saraiva 
 
1. 
Na perspetiva da CIP, a participação efetiva e adequada, nas múltiplas vertentes da 
Sociedade, das pessoas portadoras de doença, como a esclerose múltipla e/ou 
deficiência – objetivo que, em momento algum, pode ser esquecido e/ou 
menosprezado, - encontra-se perante vários obstáculos ou desafios.  
 
De facto, são muitos e diferentes os obstáculos no acesso de pessoas com deficiência à 
educação, à formação, ao emprego, à segurança social, à saúde, à habitação, aos 
transportes, à sociedade de informação, à cultura e ao lazer, entre outros. 
 
2. 
A minha intervenção irá recair num dos principais desafios e que diz respeito à 
integração e manutenção das pessoas portadoras de doença/deficiência no mercado 
de trabalho. 
 
Trata-se, como é óbvio, de uma dimensão de inegável importância, dado que, como 
todos sabemos, a não participação no mercado de trabalho é promotora de situações 
muito graves, com especial destaque para a pobreza e a exclusão social. 
 
E, como devemos reconhecer, o combate à pobreza e à exclusão social envolve 
múltiplas componentes e assume especial complexidade, uma vez que respeita a 
dimensões humanas que, muitas vezes, ficam aquém dos mínimos de dignidade que 
todos defendemos. 
 
A integração das pessoas no mercado de trabalho, sejam elas portadoras ou não de 
doença/deficiência, constitui, assim, o instrumento mais eficaz de combate à exclusão 
social e à pobreza. 
 
Na perspetiva da CIP, e tendo em conta o modelo de Sociedade que defendemos, a 
participação de pessoas portadoras de deficiência na economia e no mercado de 
trabalho é de inegável importância. 
 
Do ponto de vista individual, como é histórico, o emprego propicia-lhes independência, 
autonomia financeira, estatuto e participação na Sociedade. 
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Do ponto de vista coletivo, o desenvolvimento económico e social das sociedades 
modernas impõe uma participação de todos, incluindo, naturalmente, as pessoas 
portadoras de deficiência. 
 
Neste sentido, é imperativo que se assegure que as pessoas com capacidade para 
trabalharem e que se encontram arredadas do mercado de trabalho, sejam 
rapidamente aí integradas. 
 
Falamos em capacidade porque temos de ter consciência que existem  atividades 
como, por exemplo, as de risco elevado ou de ritmo intensivo, que, muitas vezes, não 
se coadunam com as limitações físicas e psicológicas observáveis em pessoas com 
determinas doenças ou deficiências. 
 
Não obstante, Portugal e, diga-se, a Europa, precisa destas pessoas, e a sua integração 
constitui não só um modo eficiente para se combater a exclusão social, mas também 
para enfrentar os desafios demográficos do envelhecimento da população, cujos 
efeitos se repercutem na sustentabilidade económica e financeira dos sistemas de 
proteção social – verifica-se uma cada vez maior e transversal falta de mão-de-obra 
que atualmente já afeta muitos setores. 
 
A integração de pessoas portadoras de doença/deficiência no mercado de trabalho, 
implica, entre outras: i) A existência de apoios ou incentivos à contratação; ii) A aposta 
na formação e educação; iii) A aposta no empreendedorismo; e iv) não menos 
importante, numa disponibilização mais racional de formas de trabalho flexíveis. 
 
Por outro lado, a integração e manutenção no mercado de trabalho das pessoas nestas 
condições também convoca o papel das empresas através da sua responsabilidade 
social.  
 
3. 
Mas antes de abordar, em particular, alguns dos aspetos que acabei de enunciar, é 
necessário ter bem presente certos pressupostos de partida ou de base que não 
podem ser menosprezados ou omitidos na abordagem em causa. 
 
Na perspetiva da CIP, em primeiro lugar, é necessário deixar claro que o objetivo 
central das empresas é a geração de riqueza e, em consequência, a criação de 
empregos.  
 
Neste âmbito, não podemos omitir ou menosprezar, como não raro sucede em 
algumas abordagens, que são os empresários que assumem os riscos da atividade que 
se propõem prosseguir, o mesmo acontecendo com os investidores. 
 
Esta constatação, não significa, porém, que as empresas sejam alheias ou indiferentes 
aos múltiplos impactos, quer sociais quer económicos, que derivam das suas políticas - 
vertente a que mais tarde voltarei. 
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Em segundo lugar, são necessárias políticas que promovam a manutenção e criação de 
empregos, o que constitui um problema que deve suscitar um debate profundo, de 
forma a refletir escolhas fundamentadas, por parte de toda a Sociedade, com 
implicações a longo prazo - na perspetiva da CIP, as soluções políticas que se 
desenhem devem incluir, como vetores primordiais de referência, a competitividade 
das empresas portuguesas e o emprego. 
 
Em terceiro lugar, não podemos deixar de reconhecer que o Mundo se encontra, 
particularmente nas duas últimas décadas, em constante e rápida evolução, onde as 
empresas estão confrontadas com uma globalização económica em que a 
competitividade assume grandes pressões, não sendo fácil antever o que o futuro 
imediato lhes reserva. 
 
Em quarto lugar, é igualmente necessário adequar as políticas, designadamente à 
Globalização e à inovação tecnológica, as quais implicam uma cada vez maior mutação 
dos processos produtivos e de trabalho.  
 
Em quinto e último lugar, reconhecer, também, que os mercados de trabalho são 
dinâmicos, móveis e não se compadecem com quadros rígidos e cristalizados. 
Em síntese, as abordagens em torno da integração no mercado de pessoas portadoras 
de deficiência não podem deixar de ter em conta os vetores ou dimensões que agora 
enunciei. 
 
4. 
Enunciados alguns dos pressupostos de base que não podem ser omitidos ou 
menosprezados, vejamos, então, alguns aspetos que se revelam de particular 
importância na integração e manutenção no mercado de trabalho de pessoas nestas 
condições. 
 
Dado que o tempo não é ilimitado, destaco, de forma breve, os seguintes aspetos. 
 
- A existência de apoios ou incentivos à contratação e manutenção dos postos de 
trabalho 
 
Na perspetiva da CIP, atentas as especificidades das pessoas portadoras de 
doença/deficiência, é necessário promover um quadro de incentivos ou apoios 
destinados a incrementar a contratação deste público por parte das empresas e a 
eventual readaptação de postos de trabalho que se revelem justificáveis e exequíveis, 
nomeadamente do ponto de vista económico.  
 
A adequação das políticas, providenciando apoios e incentivos aos empregadores, tem 
obtido resultados muito satisfatórios em países como a Dinamarca, Irlanda, Reino-
Unido e Holanda.  
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Contudo, como este tipo de medidas custa muito dinheiro, e porque nem sempre traz, 
de imediato, resultados visíveis, é crucial que o Governo faça uma gestão eficiente do 
investimento público nessas políticas. 
 
Neste âmbito, assume particular importância o uso efetivo dos instrumentos 
financeiros existentes, ressaltando-se que as empresas desenvolvem o seu papel na 
economia e na sociedade pagando impostos para que o Estado desenvolva política 
social, na qual inclui a satisfação das necessidades das pessoas portadoras de 
doença/deficiência.     
 
- Aposta na formação e educação 
 
Também assume particular importância o desenvolvimento de políticas ativas de 
emprego assentes na formação profissional. 
 
Neste domínio, existem apoios à qualificação de pessoas com deficiência e 
incapacidade, que visam promover a aquisição e o desenvolvimento de competências 
profissionais orientadas para o exercício de uma atividade no mercado de trabalho e a 
potenciação da empregabilidade. 
 
Apoios que sofreram cortes com a profunda crise que atingiu Portugal.  
 
É, no entanto, necessário apostar mais nesta área, concebendo programas que, por 
um lado, deem resposta às necessidades do mercado de trabalho, e, por outro lado, 
atenda às especificidades das pessoas.  
 
Sublinhe-se que, na perspetiva da CIP, a formação e educação são componentes 
essenciais para ajudar as pessoas a adquirirem competências necessárias para 
enfrentarem os desafios do progresso, possibilitando, ainda, às empresas o 
desenvolvimento da sua capacidade de inovação e da sua competitividade. 
 
Porém, muitos dos que se encontram afastados do mercado de trabalho carecem de 
competências básicas, pelo que se julga necessário desenvolver ou melhorar tais 
competências e abordar as desvantagens educacionais através, eventualmente, da 
educação e formação “à medida”, incluindo mesmo, quando necessário, apoio 
psicológico. 
 
- Aposta no empreendedorismo 
 
Na perspetiva da CIP, a aposta no empreendedorismo também constitui uma opção 
para a integração no mercado de trabalho.  
 
Não obstante, é nosso entendimento ser necessária uma nova visão do 
empreendedorismo, domínio que, apesar de estar aparentemente na “moda”, foi - e 
ainda é -, infelizmente, demasiado esquecido no nosso país. 
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É que não nos podemos esquecer que a única via para criar emprego sustentável são 
as empresas, pelo que, para além da existência de medidas destinadas à preservação 
da viabilidade ou do desenvolvimento destas, é também necessário estimular a criação 
de novas empresas.  
 
O empreendedorismo tem de ser, nos dias de hoje, objeto de encorajamento, não só 
ao nível do ambiente legislativo, mas também ao nível da sociedade em geral. É, assim, 
necessário criar um enquadramento global favorável aos empresários.  
 
- Formas de trabalho flexíveis 
 
Na perspetiva da CIP, é inequívoco que uma legislação laboral demasiado rígida se 
revela particularmente hostil à integração dos grupos mais desfavorecidos no mercado 
de trabalho, além de que leva a períodos mais longos de desemprego. 
 
A rigidez excessiva da legislação laboral confere segurança aos que se mantêm dentro 
do sistema, mas, simultaneamente, produz o efeito nefasto de impedir o ingresso 
daqueles que estão fora dele. 
 
Flexibilizar leva, assim, a uma maior inclusão social, a menos discriminação e, 
consequentemente, a menos desemprego. 
 
- A Responsabilidade Social das Empresas (RSE) 
 
A última vertente que pretendo abordar diz respeito ao importante papel 
desempenhado pelas empresas através das suas políticas de responsabilidade social.   
 
Como já referi anteriormente, é fundamental ter presente que o principal objetivo das 
empresas é o desenvolvimento da atividade económica através da geração de riqueza 
e, consequentemente, da criação de emprego. 
 
No entanto, desde há muito se observa que as empresas, quer nas decisões que 
tomam quer na respetiva implementação, têm em conta, por iniciativa e vontade 
próprias, o impacto social, económico e ambiental provocado pelo desenvolvimento 
das suas atividades. 
 
Inicialmente, o relevo conferido pelas empresas a esse impacto revestia cunho mais 
intuitivo e informal – frequentemente motivado pela ética pessoal do próprio 
empresário –, pois o conceito de responsabilidade social das empresas nem sempre 
estava formalmente associado a uma estratégia empresarial, como atualmente 
sucede. 
 
De facto, o que distingue hoje a RSE das iniciativas do passado é a tentativa de a gerir 
estrategicamente e de a integrar nas atividades das organizações. 
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A globalização e a mudança têm conduzido a alterações nos horizontes da atividade 
empresarial. 
 
Assim, são cada vez mais as empresas que optam por uma cultura de responsabilidade 
social, através da integração, voluntariamente assumida, de preocupações 
económicas, sociais e ambientais nas suas operações e na sua interação com outros 
atores sociais – acionistas e investidores, trabalhadores e sindicatos, consumidores, 
comunidades locais e governos. 
 
A forma voluntária como as empresas integram as múltiplas preocupações no 
desenvolvimento das suas atividades tem subjacente, naturalmente, também uma 
avaliação económica. 
 
É que, sabe-se, o desenvolvimento voluntário dessas práticas tem sido levado a cabo 
com grande sucesso por parte de muitas empresas, tornando a RSE num importante 
fator de competitividade. 
 
De facto, a RSE, para um número cada vez maior de empresas e sectores industriais, 
começa a tornar-se uma necessidade competitiva, pois a mesma permite diferenciar as 
empresas num mercado cada vez mais exigente e global.  
 
Por outro lado, a RSE varia conforme os sectores de atividade, a dimensão das 
empresas e as circunstâncias específicas das mesmas.  
 
No que diz respeito às PME´s, importa vincar não ser a sua natureza ou dimensão fator 
de menos consciência ou menor sensibilidade à questão da responsabilidade social.  
 
Muitas micro e PME’s podem não conhecer ou sequer utilizar a expressão RSE, mas as 
estreitas relações que, de modo informal, estabelecem com os seus empregados, a 
comunidade local onde se inserem e os parceiros com que efetuam negócios, 
manifestam, ainda que de forma discreta, uma abordagem socialmente responsável. 
 


